
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.010.401 - RS (2016/0289728-8)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A 
ADVOGADOS : NELSON BERGMANN PETER E OUTRO(S) - RS022771 
   CRISTIANE CASSINI PETER  - RS067599 
   GONÇALO CASSINI PETER  - RS079049 
AGRAVADO  : VALDIR GOMES MACHADO 
ADVOGADO : VÂNIA LUCI DA SILVEIRA MARIN  - RS046372 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. TAXA MÉDIA DE MERCADO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL. 
AUSÊNCIA DE CONTRATAÇÃO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICA E DE TERMOS 
CONTRATUAIS.  APLICAÇÃO. SÚMULAS N. 5 e 7 DO STJ.  DESCARACTERIZAÇÃO DA 
MORA. DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA 284/STF. REDIMENSIONAMENTO DA VERBA 
HONORÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Tendo o Tribunal a quo limitado os juros remuneratórios do contrato de cheque especial à 
taxa média de mercado, sob o fundamento de que foram abusivas as taxas contratadas, não 
há como rever tal entendimento, diante da necessidade de revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, bem como interpretação de cláusula contratual, inviável no 
âmbito desta instância especial. Aplicação das Súmulas 5 e 7 do STJ.
2. A Corte de origem decidiu em conformidade com a orientação deste Tribunal Superior ao 
proibir a capitalização mensal dos juros no contrato de cheque especial em razão da 
ausência de demonstração da sua pactuação. Entender de forma diversa perpassa pelo 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, bem como interpretação de cláusula 
contratual, o que é vedado pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. A falta de indicação expressa dos artigos tidos por vulnerados não permite verificar se a 
legislação federal infraconstitucional foi, não, malferida, incidindo, portanto, o verbete n. 284 
da Súmula do Supremo Tribunal Federal no tocante à descaracterização da mora.
4. A verificação do quanto uma parte decaiu em relação à outra na demanda, para fins de 
fixação da verba honorária, implica reexame do substrato fático carreado aos autos, o que é 
defeso ao STJ em sede de recurso especial, em razão da Súmula 7 desta Corte de Justiça.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 06 de abril de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.010.401 - RS (2016/0289728-8)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por Banco do Estado do Rio Grande do 

Sul S. A. contra a decisão da Presidência do STJ (STJ, fls. 387-393) que negou provimento 

ao agravo em recurso especial.

No referido decisum, foi decidido que o pleito não comportava provimento, 

com os seguintes fundamentos: em relação aos juros remuneratórios e à capitalização de 

juros, incide ao caso texto das Súmulas 5 e 7 do STJ; no que toca à descaraterização da 

mora, o recurso especial padece de deficiência recursal, com aplicação da Súmula 

284/STF; e, por fim, em relação ao redimensionamento dos honorários advocatícios, o 

pleito esbarraria no enunciado da Súmula 7/STJ.

No presente recurso, insurge-se o agravante contra a limitação dos juros 

remuneratórios e a descaracterização da mora, defendendo, ainda, a possibilidade de 

capitalização dos juros na forma contratada, sem a necessidade de exame do conjunto 

probatório. Dessa forma, afirma não incidir, no caso, a Súmula 7/STJ, pois somente é 

necessário averiguar a forma em que houve a contratação, se esta foi ou não abusiva. 

Alerta que houve fundamentação no recurso especial, demonstrando a 

divergência jurisprudencial, além dos dispositivos vulnerados, inclusive no que se refere à 

descaracterização da mora. 

Por fim, aduz que o redimensionamento da verba sucumbencial não 

perpassa pela análise de fatos e provas.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.010.401 - RS (2016/0289728-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Analisando o teor do presente agravo interno, verifica-se que não há reparos 

a fazer na decisão ora recorrida. Com efeito, em relação aos juros remuneratórios, a 

Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos recursos especiais 

repetitivos, consolidou o entendimento acerca deles no julgamento dos Temas 24 a 27, 

conforme acórdão assim ementado:

ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS
a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), 
Súmula 596/STF;
b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, 
por si só, não indica abusividade;
c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo 
bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;
d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 
situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de 
consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 
desvantagem exagerada ? art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente 
demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto.
(...).(REsp nº 1.061.530/RS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe de 
10/03/2009.)

Na espécie, o Tribunal a quo, analisando as peculiaridades do caso 

concreto, decidiu em conformidade com esse entendimento ao limitar os juros 

remuneratórios do contrato de cheque especial à taxa média de mercado, sob o 

fundamento de que foram abusivas as taxas contratadas (e-STJ, fl. 190). Ressalto que, 

para concluir em sentido contrário ao que ficou expressamente consignado no acórdão 

recorrido, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, bem 

como interpretação de cláusula contratual, inviável no âmbito desta instância especial. 

Aplicação das Súmulas 5 e 7 do STJ. 

Nesse sentido, o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. 
TAXA MÉDIA DE MERCADO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL. DATA DA 
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CONTRATAÇÃO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS N. 5 e 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. "É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 
situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de 
consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 
desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente 
demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto" 
(REsp n.1.061.530/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
22/10/2008, DJe 10/03/2009).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu a abusividade 
da taxa de juros remuneratórios contratada. Dissentir de tal conclusão 
demandaria o reexame da prova dos autos, inviável em recurso 
especial, em virtude do óbice da Súmula n. 7/STJ.
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp n. 
436.537/RS, Rel. Min. ANTONIO CARLOS FERREIRA, DJe de 
11/2/2014.)

No que toca à capitalização de juros, a Segunda Seção do Superior Tribunal 

de Justiça consolidou seu entendimento, também sob o rito dos recursos especiais 

repetitivos, vinculado ao Tema n. 246/STJ, em acórdão ficou assim ementado:

CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AÇÕES 
REVISIONAL E DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM 
DEPÓSITO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS 
COMPOSTOS. DECRETO 22.626/1933 MEDIDA PROVISÓRIA 
2.170-36/2001. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. MORA. 
CARACTERIZAÇÃO. 
1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei de 
Usura) em intervalo inferior a um ano e permitida pela Medida 
Provisória 2.170-36/2001, desde que expressamente pactuada, tem 
por pressuposto a circunstância de os juros devidos e já vencidos 
serem, periodicamente, incorporados ao valor principal. Os juros não 
pagos são incorporados ao capital e sobre eles passam a incidir 
novos juros.
2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática financeira, 
de "taxa de juros simples" e "taxa de juros compostos", métodos 
usados na formação da taxa de juros contratada, prévios ao início do 
cumprimento do contrato. A mera circunstância de estar pactuada taxa 
efetiva e taxa nominal de juros não implica capitalização de juros, mas 
apenas processo de formação da taxa de juros pelo método 
composto, o que não é proibido pelo Decreto 22.626/1933.
3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: 
- "É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um 
ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da 
Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 
2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada."
- "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 
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pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário 
de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente 
para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada".
(...)
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido. 
(REsp 973.827/RS, Rel. p/ acórdão Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, 
DJe de 24/09/2012.)

Na espécie, o Tribunal de origem decidiu em conformidade com essa 

orientação ao proibir a capitalização mensal dos juros no contrato de cheque especial em 

razão da ausência de demonstração da sua pactuação (e-STJ, fl. 146). Destaco que é 

inviável a reforma do julgado neste particular pois, para tanto,  seria necessário o 

revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, bem como interpretação de cláusula 

contratual, o que é vedado pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.

Compulsando o teor do apelo especial, acerca da descaracterização da 

mora, o recorrente deixou de indicar, de forma inequívoca, os dispositivos legais 

supostamente violados pelo acórdão impugnado, o que caracteriza deficiência na 

fundamentação recursal, a teor da Súmula 284/STF, in verbis: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia".

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. A AUSÊNCIA OU A DEMORA DE 
LANÇAMENTO DA INFORMAÇÃO PROCESSUAL NA INTERNET NÃO 
CONFIGURA JUSTA CAUSA PARA EFEITO DE REABERTURA DO 
PRAZO OU AFASTAMENTO DA INTEMPESTIVIDADE, SE A PARTE 
FOI REGULARMENTE INTIMADA DO ATO JUDICIAL. SÚMULA 83/STJ. 
ALÍNEA C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL 
SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. SÚMULA 284 DO STF. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
2. A não indicação do dispositivo de lei que teria sido supostamente 
violado é circunstância que obsta o conhecimento do Apelo Nobre 
interposto tanto com fundamento na alínea a, como na alínea c do 
permissivo constitucional (Súmula 284/STF).
3. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no AREsp 290.418/MG, Rel. 
Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe de 26/8/2013.)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE ARTIGO DE LEI. 
DEFICIÊNCIA. DANO MORAL. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE 
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INADIMPLENTES. OUTROS REGISTROS PREEXISTENTES 
ALEGADAMENTE ILEGÍTIMOS. MATÉRIA DE FATO. 
1. Incide a Súmula 284/STF se as razões de recurso especial não 
indicam o artigo de lei violado ou a respeito de cuja interpretação 
divergiu o acórdão recorrido. 
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
561.600/RS, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe de 24/02/2015.)

Ademais, mesmo a interposição do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional exige a indicação do dispositivo de lei federal que teria sido 

interpretado de forma divergente pelos julgados confrontados, consoante entendimento 

pacificado nesta  Corte Superior.

Vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA ALÍNEA 
"C". AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O 
QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. SÚMULA 
284/STF.
(...) 
2. Quanto ao mais, o agravante deixou de indicar, de forma 
inequívoca, os dispositivos legais supostamente violados pelo v. 
acórdão impugnado, o que caracteriza deficiência na fundamentação 
recursal, nos termos da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, in 
verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".
3. Ademais, mesmo a interposição do Recurso Especial pela alínea "c" 
do permissivo constitucional exige a indicação do dispositivo de lei 
federal que teria sido interpretado de forma divergente pelos julgados 
confrontados, consoante entendimento pacificado nesta eg. Corte.
4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 423.796/PB, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, DJe de 07/03/2014.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. 
SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. 
1. Na hipótese em apreço, a revisão da verba honorária exige a 
análise dos critérios adotados pelo Tribunal a quo para fixá-la, 
necessitando do reexame do conjunto fático-probatório, o que é 
incabível em sede de recurso especial, por força da Súmula 7/STJ.
2. Não é possível conhecer do recurso especial com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional, pois o recorrente não realizou 
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a necessária indicação do dispositivo de legislação federal sobre o 
qual recai a divergência, incidindo, no ponto, o enunciado da Súmula 
n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia. 
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 405.325/PE, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 18/11/2013.)

Por derradeiro, em relação ao redimensionamento dos honorários 

advocatícios, também não se nota a possibilidade de conhecimento do apelo extremo. Isso 

porque a verificação do quanto uma parte decaiu em relação à outra na demanda, para fins 

de fixação da verba honorária, implica reexame do substrato fático carreado aos autos, o 

que é defeso ao STJ em sede de recurso especial, pela Súmula 7 desta Corte de Justiça.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. VERBA HONORÁRIA FIXADA PELA EQUIDADE. 
JUÍZO DE VALOR FEITO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. A jurisprudência do STJ é uníssona no sentido de que, sendo 
vencida a Fazenda Pública, os honorários serão fixados consoante 
apreciação eqüitativa do juiz, que considerará o grau de zelo 
profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, o 
trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu 
serviço, consoante o disposto no art. 20, § 4º, do CPC, o qual se 
reporta às alíneas do § 3º e não a seu caput.
2. Os honorários advocatícios são passíveis de modificação na 
instância especial tão-somente quando se mostrarem irrisórios ou 
exorbitantes, o que não ocorre na hipótese em apreço. A fixação da 
verba honorária pelo critério da equidade, na instância ordinária, é 
matéria de ordem fática insuscetível de reexame na via especial, ante 
o óbice da Súmula n. 7.
Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1511018/SP, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
09/06/2015, DJe 19/06/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
VERIFICADA. DANO MORAL CONFIGURADO. VALOR RAZOÁVEL. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Quanto à configuração dos danos morais, percebe-se que a Corte 
de origem, ao analisar o conteúdo fático-probatório dos autos, 
concluiu por sua inexistência. Para alterar o entendimento do Tribunal 
a quo, como requerem os recorrentes, seria imprescindível adentrar a 
seara dos fatos, o que esbarra na Súmula 7/STJ.
3. O STJ considera impossível, em Recurso Especial, a apreciação do 
quantitativo em que autor e réu saíram vencedores ou vencidos na 
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demanda, bem como a verificação da existência de sucumbência 
mínima ou recíproca, por ensejar o revolvimento de matéria 
eminentemente fática, a atrair o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Havendo sucumbência recíproca, os honorários advocatícios devem 
ser compensados, conforme a Súmula 306/STJ. 5. Agravo Regimental 
não provido." (AgRg no AREsp 565.733/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 09/12/2014.)

Portanto, percebe-se que todos os pontos suscitados neste agravo em 

recurso especial não ostentam condições para conhecimento neste Tribunal de 

Uniformização. Destarte, ora a pretensão esbarra no texto da Súmula 7/STJ, ora no 

verbete sumular n. 5 também desta Corte, ora, ainda, no enunciado n. 284/STF. Nesse 

contexto, de rigor o não acolhimento da pretensão recursal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0289728-8 AREsp 1.010.401 / 
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Números Origem:  01011200406524  01814256220148217000  1011200406524  11200406524  70068266295  
70069979037  70070958327

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A 
ADVOGADOS : NELSON BERGMANN PETER E OUTRO(S) - RS022771 

 CRISTIANE CASSINI PETER  - RS067599 
 GONÇALO CASSINI PETER  - RS079049 

AGRAVADO  : VALDIR GOMES MACHADO 
ADVOGADO : VÂNIA LUCI DA SILVEIRA MARIN  - RS046372 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A 
ADVOGADOS : NELSON BERGMANN PETER E OUTRO(S) - RS022771 

 CRISTIANE CASSINI PETER  - RS067599 
 GONÇALO CASSINI PETER  - RS079049 

AGRAVADO  : VALDIR GOMES MACHADO 
ADVOGADO : VÂNIA LUCI DA SILVEIRA MARIN  - RS046372 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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